DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO


EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 32 ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL

Processo n º 2004.001.015652-1

ANGELA MARIA SOBREIRA, brasileira, solteira, Estilista Capilar e Corporal, portador da identidade nº 2587075 IFP/RJ, inscrita no CPF/MF sob o nº 012233397-77, domiciliada nesta Cidade e residente na Rua Oswaldo Cruz, nº 90, apto 403 - Flamengo - Rio de Janeiro - RJ, CEP:22250-060, nos autos da AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO CUMULADA COM AÇÃO DE COBRANÇA, que lhe move DAVID BARNARDO SZRAJBMAN, vem, pela Defensoria Pública signatária da presente oferecer sua 

CONTESTAÇÃO

pelas razões de fato e de direito que passa a aduzir:

DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA

 Inicialmente AFIRMA, sob as penas da Lei, ser juridicamente necessitada não possuindo condições financeiras para arcar com as custas processuais e honorários advocatícios sem prejuízo do próprio sustento e de sua família, fazendo jus ao benefício da Gratuidade de Justiça, de acordo com o art. 4º da Lei nº 1060/50 com redação dada pela Lei nº 7510/86, o que ora requer, indicando o  Defensor Público em exercício junto a este r. Juízo para o patrocínio de seus interesses.

DO MÉRITO

Trata-se a presente demanda de ação de despejo cumulada com cobrança proposta por David Barnardo Szrajbman em face de sua locatária, ora ré, visando a desocupação do imóvel objeto do contrato de locação sito na Rua Oswaldo Cruz, nº 90 apto 403 - Flamengo, nesta Cidade, em virtude do não pagamento dos alugueres e demais encargos desde o mês de agosto de 2003.

De fato, a ré obrigou-se ao pagamento dos aluguéis e demais encargos, desde 01.07.88, quando foi iniciado a relação jurídica entre as partes. No entanto, ocorre que a demandada sofreu perda de todos os documentos por causa de um incêndio no seu escritório, perdendo inclusive o contrato de locação, entre outros documentos pessoais.

A contratação feita a tanto tempo nunca deixou de ser cumprida, as obrigações sucessivas advindas de tal contrato, contudo por causa de um grave acidente sofrido pela ré, como citado, ficou a mesma impossibilitada de arcar com tais compromissos perante ao locador do imóvel.

No entanto, tentou a ré entrar em contato por diversas vezes com a responsável pelo imóvel a Srª Marlene Rosemberg, que sendo representante direta do locador poderia levar ao seu conhecimento dele o caso fortuito que ocorrerá com a demandada.

Embora tenha tentado como dito por várias vezes contato, até de acionar o proprietário diretamente mais não teve êxito. Recebendo assim em sua residência carta de cobrança da imobiliária só que com endereço da Avenida Almirante Barroso, nº 63, grupo 1001 - Centro - RJ, procurado tal lugar a fim de solucionar o problema descobriu-se que não era naquele local o escritório, ou seja, não possuía a ré endereço para tentar negociar com a imobiliária.

Depois de muito tentar falar com alguém da imobiliária a pessoa que atendeu disse que realmente não mais atendiam naquele local e sim na Avenida Rio Branco, nº 109 / 904 - Centro - RJ, não mais possibilitando a ré de procurá-los pois já haviam ajuizado tal demanda.

É de se ressaltar a situação confusa que passa a administradora, que nem mesmo o contrato de locação originado na negociação realizada pelas partes foi juntado, sendo que a ré não o faz por ter sido este deteriorado com o incêndio, já citado, em seu escritório.

O que tenta esclarecer é que nenhuma aceitação de acordo, proposta, negociação, e nem mesmo de escutar os problemas graves pessoais que ora atinge a ré foi dado oportunidade pela imobiliária. É de salientar que em nenhum momento a demandada quis se esquivar da obrigação inadimplida.

É oportuno frisar que esta ocorrendo a cobrança do aluguel de agosto/2003 e este foi adimplido na conta da Srª Marlene Rosemberg, conforme orientação da mesma. Mister lembrar que tal documento de depósito não esta em mãos da ré pela ocorrência do incêndio, mas a mesma já tenta perante ao banco depositado levantar a cópia da guia depositada.

Embora tal mês de agosto/2003 já tenha sido pago, o autor incluiu tal cobrança na inicial, e conforme  o art. 940, CC, deverá o autor pagar em dobro tal quantia. Assume no entanto, a autora que os demais a partir de setembro/2003 estão em aberto, e sendo a ré devedora destes meses.

Esclarece ainda, que a locatária mora há longos anos no imóvel, no qual tinha a certeza que seria alienado para sua pessoa, pois por duas vezes dirigiram-se a locatária e o locador ao cartório a fim de realizar tal negociação sendo certo que uma delas ocorreu em 1995 e outra oportunidade em 1998. Todavia, nas duas tentativas os documentos do referido imóvel não estavam livres e desembaraçados, por ser o autor separado judicialmente e não ter realizado a partilha dos bens com sua ex-cônjuge.

Hoje diante de tantas incertezas que cercam o nosso dia a dia, traz para as negociações alguns norteadores principiológicos que permitem direcionar as negociações. 

A demandada esteve em todo tempo nesses quase 17 anos de boa fé, acreditando que iria realizar tal aquisição imobiliária, para tanto empenhou-se em realizar várias reformas necessárias e úteis para o imóvel que se encontrava em situação de profundo desgaste e deteriorização. Sempre agindo a mesma com autorização da imobiliária que anuiu com todas as obras ora realizada. Tais obras podem ser comprovadas por testemunhas e documentos de aquisição de materiais e mão de obra.

Insta frisar que, em nenhuma obra realizada no imóvel teve a ré descontado dos seus alugueres nenhum valor. As obras realizadas foram desde as estruturais até de acabamento, tais como: 

· troca de toda parte hidráulica do imóvel;

· troca de toda parte elétrica do imóvel;

· troca de toda tubulação de gás;

· troca de piso;

· substituição de janelas de madeiras por de alumínio;

· trocas das portas, dentre outras que se sucederam nestes 16 anos, conforme notas em anexo.

Destarte, resta comprovado o reconhecimento quanto às condições ruins do imóvel locado e que tais condições podem ser provadas pelas notas das obras, bem como por testemunhas que conheciam o referido imóvel. E assim, também diante de tais provas demonstram a boa fé da locatária que crente de que tratava-se de imóvel seu cuidava sem nem mesmo imaginar que pudesse ocorrer tal pedido de despejo. 

Além disto, o aluguel cobrado da ré sempre foi acima do patamar médio do prédio, e nem por isso deixou a mesma de quitar com suas obrigações mensais a anos. Deixando claro o fim de obter vantagens econômicas através da cobrança de um aluguel superior ao de mercado, e ainda utilizando da credulência da ré em achar que tal imóvel iria ser seu..

Após cada comunicação feita a imobiliária da intenção de realizar obras a responsável sempre afirmava que tais reformas poderiam ser feitas sem problemas. A ré a todo tempo acreditando reconhecer a imobiliária que o imóvel iria ser dela mesma.

Antes da ocorrência do acidente que limitou e trouxe inúmeros problemas para a demandada, em nenhum momento deixou ela de cumprir o seus compromissos, nem mesmo após a realização de todas as benfeitorias.

Estes fatos demonstram que as benfeitorias realizadas tiveram por escopo conservar a coisa e de evitar que o bem se deteriorasse, e como bem traz a doutrina "benfeitorias são obras ou despesas feitas na coisa, para o fim de conservá-la, melhorá-la ou embelezá-la" , Sílvio de Salvo Venosa, pág. 335, Livro Direito Civil I. 

As obra realizadas pela ré enquadram-se em benfeitoria úteis e necessárias " as conseqüências da classificação em uma das três categorias são grandes, pois o possuidor de boa fé tem direto à indenização pelas benfeitorias necessárias e úteis", Sílvio de Salvo Venosa, pág. 337, Livro Direito Civil I. (grifo nosso)

"A benfeitoria é avaliada de acordo com acréscimo de utilidade ou valor que tiver trazido a coisa", Sílvio de Salvo Venosa, pág. 337, Livro Direito Civil I.  é isso que deve ocorrer diante da perícia, para mensurar as benfeitorias realizadas e o que gastou a ré para tal. 

Insta frisar, porém, que, apesar do reconhecimento do débito, o locatária realizou benfeitorias necessárias no imóvel, nos precisos termos do art. 96, §3º do Código Civil, pois o mencionado imóvel não se encontrava em condições de uso, apresentando, até mesmo, problemas no sistema hidráulico. Desta forma, o quantum do débito contratual deve ser abatido dos valores despendidos pelo ré. 

Assim, resta patente que os defeitos consertados às expensas da ré eram necessários para a não deteriorização maior do imóvel, não podendo ficar responsável, portanto, pelas despesas realizadas. Até porque a ré é responsável, tão somente, pelos reparos decorrentes do uso normal, desgaste, abandono ou má conservação da coisa, situações estas inexistentes no caso ora em tela.

Neste contexto, na qualidade de possuidor de boa-fé nos termos do art. 242 do Ordenamento civilístico, a locatária tem direito à indenização das benfeitorias necessárias e úteis, podendo exercer, inclusive, o direito de retenção pelo valor das benfeitorias. Portanto, visando afastar o enriquecimento sem causa, resta claro que a locatária faz jus à indenização, conforme o disposto no art. 1219 do Código Civil. 

Cumpre ressaltar, ainda, que a demandada encontra-se acidentada em face de recuperação, ficando, portanto, sujeito à situações diversa a sua vontade, agravando ainda mais a situação financeira e sanar todos as problemáticas vigente. 

Assim, pugna a ré pelo seu direito de retenção do imóvel até que as despesas com as benfeitorias sejam indenizadas, conforme o regramento inserto no dispositivo supramencionado, ou, alternativamente, pela compensação do débito contratual pelas quantias despendidas a título de benfeitorias necessárias e úteis. 

PROPOSTA DE ACORDO

Em que pese tais assertivas, a ré não se furta de pagar os seus débitos contratuais, nem tão pouco tem interesse de deixar o imóvel, que a tanto tempo reside. Vem oferecer proposta de acordo nos seguintes termos:

Por motivos financeiros e em sendo pessoa de parcos recursos, a ré no momento impossibilitada de continuar cumprindo com a sua obrigação, ou seja, de pagar os aluguéis e encargos a partir do mês de setembro/2003, solicita a possibilidade de após levantar o quantum com benfeitorias, seja realizado uma compensação dos valores apurados;

Além disto, esclarece que pelo motivo do acidente encontra-se aguardando a liberação de dois seguros que faz jus, a fim de compensar e indenizar os danos sofridos, não que haja vínculo entre tal recebimento e o pagamento das prestações devidas, contudo é a oportunidade de saldar as suas obrigações em um momento excepcional e  inesperado que se encontra.

Por todo o exposto, requer a V. Exª:

a) seja deferida a Gratuidade de Justiça;

b) seja julgado improcedente o pedido autoral, condenando a autora nas custas judiciais e honorários advocatícios, revestidos ao Centro de Estudos Jurídicos da DPGE; 

c) seja acolhida o pedido de repetição de indébito do aluguel do mês de agosto/2003, e seja compensado em outro mês;

d) seja deferido o direito à indenização pelas benfeitorias necessárias e úteis, conforme valor a ser periciado, com a conseqüente compensação do montante devido a título de benfeitorias necessárias e úteis nos termos do art. 35 da Lei nº 8.245/91;

e) caso seja apurado algum valor à ser pago, protesta pela purga da mora;

f) que seja dado o direito de retenção do imóvel até a resolução dos valores a serem levantados;

g) seja designada a audiência prevista no art. 331 do CPC;

h) seja intimada a parte autora para se manifestar acerca da proposta de acordo realizada nesta peça processual.

Protesta pela produção prova documental suplementar,  oral, consubstanciada no depoimento de testemunhas que acompanharam toda a evolução dos fatos e presenciaram as obras no imóvel locado, cujo rol será apresentado em momento oportuno, e requer de modo especial pela prova pericial de engenharia a fim de atestar as benfeitorias, e cálculos das mesmas..

                         Nestes termos,

                         Pede deferimento.

                   .            Rio de Janeiro,      de junho de 2004.

KARYME DOS SANTOS PEREIRA COURY                          Andreia Cristina da S. Ramos

Defensora Pública mat. 817.898-0                           mat: 23219/03 DPGE - OAB/RJ 127242-E

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 32 ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL

Processo n º 2004.001.015652-1

ANGELA MARIA SOBREIRA, já qualificada no processo em apígrafe, nos autos da AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO CUMULADA COM AÇÃO DE COBRANÇA, que lhe move DAVID BARNARDO SZRAJBMAN, vem, pela Defensoria Pública signatária da presente juntar sua indicação de testemunhas, esclarecendo que as mesmas comparecerão espontaneamente sem intimação na audiência:

1)  ALDEGUNDES EURIDICE DOS SANTOS, 

Rua: Av. Oswaldo Cruz, nº 90 / 703 –

Flamengo – Rio de Janeiro – CEP: 22250-060.

Identidade: nº 803869 – IFP;

Inscrita no CPF/MF sob o nº 265834617-49.

2)  JAIRO DOS REIS,

Rua: da Habilidade, nº 91 –

Rosa dos Ventos – Nova Iguaçu - Rio de Janeiro.

CTPS nº 00002466 – série: 0000050.

3) LUIZ CARLOS VIEGAS 

Rua:Senador Vergueiro, nº 116 / 602

Flamengo – Rio de Janeiro.




Requer ainda, a juntada dos documentos que seguem em anexo.

P. Deferimento.

Rio de Janeiro,      de junho de 2004.

Andreia Cristina da Silva Ramos

Estagiária – mat: 23.219/03 

 OABRJ 127242-E

